
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.235 - DF (2014/0292686-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOÃO FREITAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIO CAPELL FARIAS SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IMPENHORABILIDADE 
ABSOLUTA DOS VENCIMENTOS E PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. 
1. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal proposta pelo Detran-DF (fl. 10, 
e-STJ) e o executado, ora recorrente, é servidor público federal aposentado do 
cargo de telefonista do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (fl. 
16, e-STJ).
2. O Tribunal de origem consignou que "não existe qualquer óbice a impedir a 
penhora de 30% da verba mantida em conta corrente, ainda que proveniente do 
salário do devedor" (fl. 50, e-STJ).
3. Todavia,  observa-se que os valores depositados na conta-corrente do ora 
insurgente são provenientes de crédito de aposentadoria, ou seja, esta renda 
constitui sua verba alimentar e provê seu sustento.
4. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a relatoria do Ministro 
Luiz Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, cujo acórdão veio a 
ser publicado no DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o bloqueio de ativos 
financeiros em nome do executado, por meio do Sistema BacenJud, não deve 
descuidar do disposto no art. 649, IV, do CPC, com a redação dada pela Lei 
11.382/2006, segundo o qual são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, 
subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 
pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 
destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador 
autônomo e os honorários de profissional liberal". 
5. Recurso Especial provido para cassar a decisão que determinou o bloqueio de 
30% (trinta por cento) do salário do recorrente, considerando-se as circunstâncias 
do caso concreto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). MARCIA GUASTI ALMEIDA, pela parte RECORRIDA: DISTRITO 
FEDERAL
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Brasília, 16 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.235 - DF (2014/0292686-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOÃO FREITAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIO CAPELL FARIAS SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim 

ementado (fl. 45, e-STJ): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - NEGATIVA DE 
PROVIMENTO - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - ARTIGO 557/CPC - 
PENHORA SOBRE SALÁRIO - POSSIBILIDADE DESDE QUE 
LIMITADA AO PERCENTUAL DE 30% - AGRAVO INTERNO - 
INCONSISTÊNCIA.

1. Se as razões postas no agravo interno não se mostram hábeis a 
macular o entendimento exarado pelo relator no bojo do agravo de instrumento, 
onde se concluiu, forte no artigo 557 do Código de Processo Civil, pela 
improcedência do pedido nele formalizado, o seu improvimento é medida 
imperativa.

2. Possível se mostra a penhora sobre salário desde que limitada 
ao percentual de 30%, seja porque a eleição do percentual referido tem em mira 
exatamente a presunção de que o desfalque nessa ordem não será capaz de 
produzir ruína financeira do devedor, seja porque redundará na quitação, ainda 
que parcial, do montante devido, evitando que se frustre a pretensão do credor.

Em suas razões, o recorrente, além da divergência jurisprudencial, aponta 

violação ao art. 649, IV, do Código de Processo Civil.

Contrarrazões às fls. 75-76, e-STJ.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 78-79, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.235 - DF (2014/0292686-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.11.2014.

A irresignação merece acolhida.

Inicialmente, cumpre destacar que se trata, na origem, de Execução Fiscal 

proposta pelo Detran-DF (fl. 10, e-STJ) e que o executado, ora recorrente, é servidor público 

federal aposentado do cargo de telefonista do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, com proventos líquidos de R$ 1.510,01 (fl. 16, e-STJ).

O Tribunal local, ao dirimir a controvérsia, consignou (fls. 48-50, e-STJ, grifos 

no original):

A jurisprudência deste Tribunal de Justiça é sedimentada quanto à 
possibilidade de penhora em contas bancárias, ainda que proveniente de salário, 
desde que resguardada parte da remuneração em favor do devedor:

(...)
Conforme tenho defendido em situações análogas, essa 

possibilidade nasce de uma interpretação contextualizada do art. 649, IV, do 
Código de Processo Civil, de forma que a conclusão é a de que impenhorabilidade 
é absoluta somente na parte suficiente a manter a dignidade do devedor.

(...)
De fato, a proteção absoluta da remuneração sob o manto da 

impenhorabilidade implicaria a inaceitável e desarrazoada conclusão de que 
aquele que tem por patrimônio somente o salário - regra geral - é inacessível à 
execução. Entretanto, essa interpretação não mais encontra espaço no direito 
moderno, que se esforça em efetivar a execução e em garantir ao credor o 
efetivo recebimento do crédito.

(...)
Dessa forma, não existe qualquer óbice a impedir a penhora de 

30% da verba mantida em conta corrente, ainda que proveniente do salário do 
devedor.

Todavia, a jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no mesmo rumo 

da tese defendida nas razões do especial, no sentido da impenhorabilidade de percentual dos 

valores depositados em conta destinada ao recebimento de proventos de aposentadoria do 
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devedor, consoante se observa dos seguintes precedentes:

(...) EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.184.765/PA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC (Recursos repetitivos), 
ratificou o entendimento de que "a penhora eletrônica dos valores depositados nas 
contas bancárias não pode descurar-se da norma inserta no artigo 649, IV, do 
CPC (com a redação dada pela Lei 11.382/2006), segundo a qual são 
absolutamente impenhoráveis 'os vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal'".

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 549.871/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 10/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA.

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a 
relatoria do Ministro Luiz Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, 
cujo acórdão veio a ser publicado no DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o 
bloqueio de ativos financeiros em nome do executado, por meio do Sistema 
BacenJud, não deve descuidar do disposto no art. 649, IV, do CPC, com a 
redação dada pela Lei n. 11.382/2006, segundo o qual são absolutamente 
impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 
proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas 
por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal".

2. Sobre a interpretação a ser conferida ao art. 649, IV, do CPC, 
extraem-se dos vários precedentes jurisprudenciais desta Corte os seguintes 
enunciados: "É possível a penhora 'on line' em conta corrente do devedor, 
contanto que ressalvados valores oriundos de depósitos com manifesto caráter 
alimentar." (REsp 904.774/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
16.11.2011); "São impenhoráveis os valores depositados em conta destinada ao 
recebimento de proventos de aposentadoria do devedor." (AgRg no Ag 
1.331.945/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 25.8.2011); 
"Indevida a penhora sobre percentual da remuneração depositado em 
conta-corrente, pena de violação do artigo 649, inciso IV, do Código de Processo 
Civil." (AgRg no REsp 1.147.528/RO, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
DJe de 10.12.2010); "Indevida penhora de percentual de depósitos em 
conta-corrente, onde depositados os proventos da aposentadoria de servidor 
público federal. A impenhoralibilidade de vencimentos e aposentadorias é uma 
das garantias asseguradas pelo art. 649, IV, do CPC." (AgRg no REsp 
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969.549/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 19.11.2007, p. 
243); "É inadmissível a penhora parcial de valores depositados em conta-corrente 
destinada ao recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor." 
(AgRg no REsp 1.023.015/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 
5.8.2008).

(...)
(REsp 1313787/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/08/2012).

(...) IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DO SALÁRIO. (...)
1. O acórdão recorrido assegurou o direito previsto no inciso 

IV do art. 649 do Código de Processo Civil, que garante a 
impenhorabilidade dos "vencimentos, subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; 
as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento 
do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 
honorários de profissional liberal." 

(...)
(AgRg no REsp 1400631/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 29/11/2013, grifei).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para cassar a 

decisão que determinou o bloqueio de 30% (trinta por cento) do salário do recorrente, 

considerando-se as circunstâncias do caso concreto.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO FREITAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FABIO CAPELL FARIAS SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARCIA GUASTI ALMEIDA, pela parte RECORRIDA: DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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